A
EXMª SENHORA SECRETÁRIA
DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DO PREVI-RIO
DRª.  DALILA  DE BRITO FERREIRA
                       Na qualidade de representante eleito como Membro Suplente deste Conselho de Administração e presidente em exercício da ASFUNRIO, Associação de Servidores da SMAS, da antiga Autarquia do Fundo-Rio e da SMH, venho solicitar que para a discussão do Conselho, seja incluído o requerimento em anexo, na PAUTA da próxima reunião do Conselho.

                      Por oportuno, esclareço que o mesmo versa sobre tema de interesse deste Instituto, bem como de expressivo contingente de Servidores desta Municipalidade, e que de acordo com as considerações a seguir, merece a devida apreciação e pronunciamento dos Conselheiros Membros.

CONSIDERANDO-SE QUE:

Recente decisão do “STF” de Agosto/07, no julgamento da. Ação de Inconstitucionalidade ADI Nº. 2135 trouxe um fato novo e relevante para a Administração Pública, qual seja, a Revogação da Emenda Constitucional de Nº. 19/98;

O “STF” ao conceder esta medida cautelar, suspendeu a vigência do ART 39 da CF, com a redação dada pela EC 19/98, que até então desobrigava a Administração Pública da implantação do RJU;

Esta decisão do “STF” fez prevalecer o ‘CAPUT’ original do ART 39 da CF, que restabeleceu a obrigatoriedade de instituição do “RJU” – REGIME JURÍDICO ÚNICO para os Servidores da PREFEITURA-RJ;

Para regulamentar o ART 39 da Constituição e implementar  o  “RJU” no  município,  o  EXMO  Senhor  PREFEITO  enviou  em 1993  à  CMRJ, o  PL da Lei Municipal 2008/93 (Anexa), mas ainda não implementada;


Em  virtude  das emendas  feitas  pela  CMRJ, a   “PGM”  argüiu  a  Ação  de   
Inconstitucionalidade Nº. 85/94, cujo histórico da tramitação anexamos, a qual aguarda julgamento no STF, através do Recurso Extraordinário Nº. RE 277163; 
A  PROCURADORIA  Geral  de Justiça - RJ  já  declarou a  improcedência 
da  Ação, e o TJ - Tribunal  de Justiça- RJ  também  já  reconheceu que a Lei  2008/93 veio dar cumprimento ao ART 39 da Carta, seguindo modelo adotado pela União, pelo Estado-RJ, e no âmbito do próprio Tribunal de Justiça – RJ; 

Desde Fevereiro/99 todos os Desembargadores do TJ-RJ unanimemente rejeitaram os Embargos da “PGM”, por manter o entendimento de que as Cartas  Federal e Estadual ordenaram a adoção do “RJU”, sem distinção da forma de ingresso no serviço público, se por concurso ou não;

O Recurso Extraordinário da “PGM”, o “RE 277163”, já foi analisado pelo Ministério Público Federal - PGR (Procuradoria Geral da República) que já se manifestou desde Janeiro/02, PELO NÃO CONHECIMENTO do RECURSO  DO  MUNICÍPIO, conforme espelho da tramitação em anexo;
As atuais circunstâncias, a decisão do “STF” que referendou o  ART 39 da Constituição, reordenando a adoção do RJU, e todas as instâncias inferiores  já se manifestaram pela constitucionalidade da Lei 2008/93;   

O “RE 277163” deu entrada no STF em Agosto/00 e que a Emenda Constitucional 45/04 introduziu o “Princípio da Razoável Duração do Processo”, e que por decurso de prazo, já está em vias de ser aplicada ao recurso da “PGM”; 
                            É que requeremos que este Conselho emita pronunciamento, manifestando-se  sobre  esta questão  que está  lhe sendo  submetida,  nos termos regimentais, haja  vista os interesses do PREVI-RIO  que  estão  em  jogo, bem como  da  Administração  Municipal,  e  que serão  afetados  cada vez mais com a postergação da aplicação imediata da Lei Municipal 2008/93, a saber:

-  Desoneração do Tesouro Municipal dos recolhimentos ao INSS e para o FGTS dos  Servidores CELETISTAS, gerando significativa economia,
-  Recolhimento imediato das contribuições previdenciárias ao PREVI-RIO e repasses devidos ao FUNPREVI de expressivo contingente de cerca de 4500 Servidores CELETISTAS;
- Sustação imediata do enorme passivo que está sendo formado para a Administração, devido aos benefícios que certamente advirão para os Servidores, em futuro próximo.
Nestes Termos

Pede Deferimento

Rio de Janeiro, 28 de Abril de 2008
Reinaldo Cunha
MEMBRO Suplente do CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO                      

